Súmulas das reuniões da Câmara Técnica de Águas Subterrâneas do CRH
Reunião de 17/10/2011

Súmula da reunião da CTAS de 17/10/2011, segunda-feira, das 14:00 às 17:00h no auditório do SAMA/CVS, São Paulo.
Estiveram presentes à reunião:

Membros da CTAS-CRH:

Luciana Martin Rodrigues Ferreira (SMA/IG) – Coordenadora da CTAS
Carlos Eduardo Q. Giampá (ABAS)

Carlos Roberto Sarni (PM Sertãozinho)

Clóvis Ferreira do Carmo (IP)

Denise Cristina dos Santos Escada (PM Cajamar)

Eloísa Helena Mannis (FIESP)

José Eduardo Campos (SSRH/DAEE)

Luis Sérgio Ozório Valentim (SS)

Miron Rodrigues da Cunha (CDPEMA)

Rodolfo Costa e Silva (SDM)

Rosangela Pacini Modesto (SMA/Cetesb)

Vânia Lucia Rodrigues (SSRH/Sabesp)

Convidados:

Ademar Tokio Ogawa (DAEE/SP)

Arnaldo Mauro Elmec (SS/CVS)

Cláudia Vanier (SMA/IG)

Emílio Carlos Prandi (DAEE/BPP)

Gerôncio Rocha 

José Vianes Pepen (PM Sertãozinho)

Marcos Roberto Albertini (COVISA/SMS-SP)

Osvaldo M. Sugui (DAEE/BPP)

Ricardo Hirata (USP)

Ricardo Luiz Mangabeira (SSRH – CRHi)

Sérgio Torres (SSRH/DAEE)

Virginia M. T. Coelho (SSRH – CRHi)

Ausência Justificada:

Jorge Rocco (CIESP)

Pauta:

1  Aprovação das atas das reuniões de 26/05/11 e de 19/09/11;

2 Proposta de Cadastro Estadual das Empresas de Perfuração de Poços, elaborada no âmbito Projeto Estratégico Aquíferos, apresentada por Mara Akie Iritani (IG/SMA);

3 Início dos debates pela Câmara.

A Coordenadora da CTAS, Sra. Luciana Martin Rodrigues Ferreira, fez a abertura da reunião, procedendo a leitura da pauta e iniciando o primeiro item:  Aprovação das atas das reuniões de 26/05/11 e de 19/09/11. As atas foram aprovadas com alterações de texto. Em seguida a Sra. Luciana perguntou aos presentes se alguém gostaria de fazer algum informe. O Sr. José Eduardo Campos solicitou a palavra e propôs à CTAS a criação de um grupo de trabalho para tratar o tema “contaminação por nitrato das águas subterrâneas do Estado de São Paulo”. A Sra. Luciana esclareceu haver, no âmbito do Projeto Aquíferos (Projeto que passou a ser denominado de Projeto Estadual de Água Subterrânea a partir de 2011), um grupo de trabalho constituído por técnicos do Instituto Geológico, Cetesb, IPT, IGc/USP, CVS e DAEE que desenvolveu estudos sobre nitrato em águas subterrâneas no período de 2007-2010 . A câmara debateu a questão. Deliberou por criar um Grupo de Trabalho com o objetivo de definir estratégia de ações para caracterizar, entender e controlar a problemática da contaminação por nitrato no Sistema Aquífero Bauru e estabelecer os procedimentos e diretrizes visando à preservação da qualidade da água subterrânea captada para o abastecimento humano. O grupo terá o prazo de 06 meses para apresentar um programa de ações à CTAS. Será integrado pelos seguintes técnicos, que manifestaram concordância quanto a participação no grupo e colaboração com a Câmara: Geóloga Claudia Varnier (IG/SMA) que será a Coordenadora do GT, Geólogo Ricardo Hirata (IGc-USP), Geólogo José Luiz Albuquerque Filho (IPT), Geólogo Emílio Carlos Prandi (DAEE/BPP Marília), Engenheiro Osvaldo Sugui (DAEE/CBHPP Presidente Prudente), Geólogo José Eduardo Campos (DAEE São Paulo),  Geógrafa Rosângela Pacini Modesto (CETESB), Engenheira Elaine Cristina Ruby (CETESB), Administrador Público Ricardo Luiz Mangabeira (SSRH/CRHi/DGRH), Engenheiro  Arnaldo Mauro Elmec (SS/CVS), Biomédico Rubens José Mário Jr. (SS/CVS), Geólogo Sergio Torres (DAEE/SP).

Na sequência a Coordenadora deu início ao segundo item da pauta: Proposta de Cadastro Estadual das Empresas de Perfuração de Poços, passando a palavra ao Sr Carlos Eduardo Giampá, Conselheiro do CRH representante da ABAS. O Sr. Giampá apresentou a necessidade de regularização dos poços em São Paulo, sentida no meio técnico e já apresentada em outras ocasiões. Mencionou a possibilidade de serem clandestinos 90% dos poços existentes, isto é, não possuírem outorga de direito de uso da água concedida pelo DAEE. Citou que, durante a reunião plenária do CRH de 21/06/11,  foi mencionada a existência de recursos do Fehidro do saldo de 2011 que poderiam ser repassados ao DAEE para buscar uma ação efetiva de regularização dos poços. Disse que o valor não seria suficiente, mas seria um “plus” para o Estado resolver a questão. Manifestou a solicitação do segmento Sociedade Civil no Conselho para reeditar o manual de águas subterrâneas editado pelo Banco Mundial em 2008. Disse que o cadastro de empresas perfuradoras é um dos componentes para gerenciar água subterrânea. Em nome da ABAS, colocou-se a disposição para novas ideias e contribuições e lamentou a baixa participação de representantes das empresas perfuradoras nesta reunião. A palavra foi concedida à Sra. Mara Akie Iritani, que fez uma palestra sobre a Proposta de Cadastro Estadual das Empresas de Perfuração de Poços, que ficará anexa a esta ata. A proposta de cadastro foi elaborada no âmbito do Projeto Estratégico Aquíferos em 2008, com os seguintes objetivos: facilitar o acesso às informações para o usuário verificar a regularidade e a capacitação técnica da empresa de perfuração de poços que pretende contratar; conhecer as empresas que atuam no Estado e combater a atuação de empresas irregulares que perfuram poços em desacordo com normas técnicas; melhorar a qualidade construtiva dos poços tubulares profundos; contribuir para o controle das perfurações, para o cadastro de poços e para o sistema de outorga de uso da água em São Paulo. A Sra. Mara reforçou que poços mal construídos podem promover a conexão hidráulica entre diferentes camadas hidrogeológicas, com risco de comprometimento hidráulico e para a qualidade da água; reconhece que a proposta apresentada é complexa por envolver parcerias entre instituições e secretarias de governo e que há necessidade de uma avaliação das questões legais envolvidas. O cadastro proposto seria implantado em quatro fases, sendo: fase 1– inventário das empresas de perfuração; fase 2 – campanha de vistoria em cada empresa e disponibilização da informação ao usuário; _ fase 3 – campanhas de fiscalização de poços e empresas e ações de divulgação para orientar o usuário quanto aos procedimentos legais e técnicos para perfuração de poços e divulgação do cadastro estadual e finalmente fase 4 – certificação das empresas cadastradas. O prazo sugerido para implantação do cadastro é de 1 (um) ano. A CTAS debateu exaustivamente a proposta apresentada pela Sra. Mara. Decidiu pelo encaminhamento, pela Coordenadora da CTAS, da proposta de Cadastro para as Secretarias de Governo de Meio Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos, solicitando que a mesma seja apreciada pelos seus respectivos Departamentos Jurídicos. Com base na manifestação das duas Secretarias, a CTAS retomará a discussão para encaminhamentos. O Sr. Rodolfo comentou sobre a existência de lacunas na gestão da água subterrânea do Estado e reconheceu ser esse cadastro um pedacinho da solução. Sugeriu à CTAS analisar e mexer no Sistema de Recursos Hídricos como um todo, com vistas a maior integração da gestão das águas subterrânea e superficial. A Sra. Luciana lembrou haver uma demanda de pauta da CTUM junto à CTAS, feita na reunião de maio de 2011, relativa à questão dos poços rasos. Ficou combinado que esta demanda será pautada na próxima reunião conjunta das duas Câmaras, prevista para 24 ou 25 de novembro. Nada mais havendo, a reunião foi encerrada. Ata elaborada por Vania Lucia Rodrigues. Aprovada em reunião da CTAS em 02/12/2011.
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